
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.162 - RS (2015/0102706-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HILDA TAVARES GOMES 
ADVOGADO : ANDRE LUIS ANSCHAU MIELKE  - RS057370 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. DEPENDÊNCIA DA ATIVIDADE AGRÍCOLA EM REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.   
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
descaracterizado a dependência da atividade agrícola de subsistência em 
regime de economia familiar, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, não obstante oposição 
de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.162 - RS (2015/0102706-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HILDA TAVARES GOMES 
ADVOGADO : ANDRE LUIS ANSCHAU MIELKE  - RS057370 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas ns. 7 e 211/STJ.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que não há ofensa à 

Súmula n. 7/STJ, "uma vez que não há provas a analisar no tocante ao fato 

de a renda percebida pelo esposo ser suficiente ou não para afastar a 

condição de segurada especial da Recorrente.", bem como que o tribunal de 

origem "ao exarar uma conclusão embasada em critério meramente objetivo, 

o Tribunal a quo, ainda que implicitamente, violou a regra disposta no art. 

333, II, do CPC.'

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.162 - RS (2015/0102706-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HILDA TAVARES GOMES 
ADVOGADO : ANDRE LUIS ANSCHAU MIELKE  - RS057370 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 230/236e):

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou restar descaracterizado 
o exercício de atividade rural em regime de economia familiar, 
bem como desconfigurada a dependência da atividade rurícola 
para a subsistência familiar, situação que afasta a qualificação, 
como segurada especial, da parte ora Recorrente, nos 
seguintes termos (fls. 190/191e):

Diante das provas produzidas, o juiz da causa 
reconheceu à autora a qualidade de segurada 
especial, admitindo que a mesma desempenha a 
atividade laborativa no meio rural em regime de 
economia familiar. Faria jus, assim, ao benefício 
pleiteado. Entretanto, prosperam as razões de 
fato e de direito alegadas pelo réu na apelação, 
oponíveis ao direito da autora.
Visando a desconstituição do reconhecimento da 
qualidade de segurada, e do direito à percepção 
do benefício pela autora, o réu refere o parágrafo 
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1º do inciso VII do artigo 11 da Lei 8.213/91, que 
define o regime de economia familiar 
como atividade em que o trabalho dos membros 
da família é indispensável à própria subsistência 
e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo 
familiar. Nesse sentido, alega que, tendo em 
vista o esposo da autora ser beneficiário de 
aposentadoria por invalidez previdenciária NB 
129.982.874-1, em valor superior a dois salários 
mínimos (conforme fl. 63, verso), 
descaracteriza-se a dependência da atividade 
agrícola de subsistência em regime de economia 
familiar e, dessa forma, a autora não detém a 
qualidade de segurada especial e não faz jus ao 
benefício.
Razão assiste à Autarquia. O fato de o marido da 
autora receber aposentadoria por invalidez não 
constitui óbice, por si só, ao enquadramento da 
autora como segurada especial, desde que 
demonstrado nos autos que o valor nessa forma 
recebido não era suficiente para tornar 
dispensável o labor agrícola desempenhado pela 
esposa ou pelo núcleo familiar. O que não é o 
caso dos autos.
Conforme demonstrativo juntado à fl. 63, verso, 
verifico que o cônjuge da requerente percebe 
aposentadoria por invalidez no valor acima de 
dois salários mínimos, afastando a condição de 
segurada especial da parte autora por 
descaracterização do regime de economia 
familiar. Nesses termos, merece provimento o 
recurso da parte ré, reformando-se a sentença 
para determinar a improcedência do pedido de 
concessão de auxílio-doença.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, de caracterização do regime de economia 
familiar, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL PARA FINS 
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DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR COM 
FUNDAMENTO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
TRABALHO RURAL EVENTUAL. RENDA 
FAMILIAR ADVINDA DO TRABALHO DO 
GENITOR. MAQUINISTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese, alega o agravante ter direito ao 
reconhecimento de tempo de trabalho rural, na 
qualidade de segurado especial, entre 15/4/1958 
e 30/11/1964, para fins de aposentadoria por 
tempo de contribuição.
2. O acórdão recorrido entendeu por manter a 
sentença de improcedência do pedido, pois a 
prova testemunhal comprovou que o trabalho do 
requerente e do seu núcleo familiar nas lides 
rurais era eventual, sendo que a renda que os 
mantinha vinha da atividade profissional do 
genitor, que era maquinista (fls. 361-362). A 
revisão do que foi decidido pela Corte de origem, 
a fim de que se reconheça ao recorrente a 
qualidade de segurado especial, requer, 
necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ. A propósito, nos termos do 
que decidido no julgamento do REsp n. 
1.304.479/SP, submetido ao rito do artigo 543-C 
do CPC, é incumbência das instâncias ordinárias 
a análise do conjunto probatório, a quem cabe 
contextualizá-lo de acordo com a Lei n. 8.213/91, 
a fim de que seja concedido o benefício ou a 
averbação do tempo de serviço como segurado 
especial àqueles que realmente se enquadram 
na hipótese normativa.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 437.095/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015, 
destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. MATÉRIA 
QUE NÃO FOI TRAZIDA NAS RAZÕES DE 
RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. APOSENTADORIA POR 
IDADE. RURAL. DEMONSTRAÇÃO DO 
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TRABALHO NO CAMPO. VÍNCULO URBANO 
DO MARIDO. APRESENTAÇÃO DE OUTROS 
DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO.
(...)
4. No caso dos autos, o juízo de origem, ao 
examinar o contexto fático-probatório dos autos, 
concluiu que ficou amplamente demonstrado o 
labor rural da segurada, inclusive com a 
apresentação de prova material em nome 
próprio. Assim, a verificação de que não está 
caracterizado regime de economia familiar em 
virtude de vínculo urbano mantido pelo cônjuge 
varão, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A 
pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial").
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1339926/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/06/2013, DJe 14/06/2013, destaque meu).

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
DECISÃO QUE SE FIRMA EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA CORTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. VÍNCULOS URBANOS DO 
MARIDO. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR 
DESCARACTERIZADO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 
refutou o início de prova material da autora por 
entender que a condição de trabalhador urbano 
do marido descaracterizaria o regime de 
economia familiar.
4. Modificar o acórdão recorrido, como pretende 
a recorrente, no sentido de conceder-lhe o direito 
a aposentadoria rural, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que 
é defeso a esta Corte, em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 584.593/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/11/2014, DJe 21/11/2014, 
destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
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POR IDADE. TRABALHO URBANO DO 
MARIDO EVIDENCIADO. PRINCIPAL FONTE 
DE RENDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ.
1. O exercício de atividade urbana pelo rurícola 
não afasta, por si só, sua condição de segurado 
especial. No entanto, não se considera segurado 
especial quando ficar demonstrado que o 
trabalho urbano constitui a principal atividade 
laborativa do requerente e/ou sua principal fonte 
de renda. Precedentes.
2. A revisão do que foi decidido pela Corte de 
origem encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável 
também ao Recurso Especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 
105 da Constituição da República.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1483172/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 27/11/2014, destaques meus).

No que se refere à questão do ônus da prova, verifico que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não 
foi analisada pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado art. 333 do Código de 
Processo Civil.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado 
afronta ao art. 535, do Código de Processo Civil, de forma 
fundamentada, caso entendesse persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, sob pena de 
não conhecimento da matéria por ausência de 
prequestionamento, como ocorreu no presente caso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102706-1 REsp 1.531.162 / RS

Números Origem:  00016279420128210119  00136071920144049999  11911200007133  136071920144049999  
16279420128210119

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HILDA TAVARES GOMES 
ADVOGADO : ANDRE LUIS ANSCHAU MIELKE  - RS057370 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILDA TAVARES GOMES 
ADVOGADO : ANDRE LUIS ANSCHAU MIELKE  - RS057370 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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